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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Unimed Campina Grande – Cooperativa de Trabalho Médico – 
Advs.: Giovanni Dantas de Medeiros (OAB/PB nº 6.457) e outros

Apelada:  Antonieta Cândida de Ataíde, neste ato representado por sua 
curadora, Rivalina Maria Macêdo Fernandes – Advs.: Eduardo Marcelo de 
Oliveira Araújo (OAB/PB nº 15.453) e outros.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS  E  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - PLANO DE
SAÚDE - CONTRATO DE ADESÃO  -  NEGATIVA
DE  COBERTURA  PARA  IMPLANTAÇÃO  DE
MARCAPASSO  -  RESTRIÇÃO  INDEVIDA  –
PAGAMENTO  EFETUADO  PELO  PACIENTE  -
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS
CONFIGURADOS  -  VALOR  FIXADO  QUE
ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E PROPORCIONALIDADE -  MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA - DESPROVIMENTO DO APELO.
-  Dano moral  é aquele que lesiona a esfera
personalíssima  da  pessoa  (seus  direitos  da
personalidade),  como  a  intimidade,  a  vida
privada, a honra e a imagem, bens jurídicos
tutelados constitucionalmente.
 - (…)  A jurisprudência do STJ é no sentido
de que “a recusa indevida/injustificada,   pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a
cobertura financeira de tratamento médico, a
que esteja legal ou contratualmente obrigada,
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enseja reparação a título de dano moral, por
agravar a situação de aflição psicológica e de
angústia  no  espírito  do  beneficiário.
Caracterização de dano moral in re ipsa”.
(STJ    -   AgRg  no  AREsp  192612/RS
2012/0128066-5,  Relator:  Ministro  Marco  Buzzi,
Data de Julgamento: 20/03/2014, Quarta Turma,
Data de Publicação: DJe 31/03/2014).

                           Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados. 
                   Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em
rejeitar  a  preliminar.  No  mérito,  por  igual  votação,  negar  provimento  ao
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível,  interposta pela  Unimed
Campina Grande – Cooperativa de Trabalho Médico, hostilizando a
sentença do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca da Capital que,
nos  autos  da  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  e
Obrigação de Fazer, manejada por Antonieta Cândida de Ataíde, julgou
parcialmente procedente o pedido contido na inicial.

Insatisfeita, a recorrente interpôs a presente Apelação
(fls. 194/212), aduzindo, em suma, que ao contrário do que se entende, o
Código  de  Defesa  do  Consumidor  não  veda  às  cláusulas  que  limitem
direitos do consumidor, apenas ressalva que as mesmas devem ser claras
e permitir a fácil compreensão do consumidor.

 
Alega  ainda  a  inaplicabilidade  do  art.  47,  da  Lei

Consumerista,  visto  que  essa  só  se  aplica  quando  há  dúvida  ou
contradição no contrato ou em suas cláusulas, o que não convém ao caso,
porquanto apesar de existir cláusula autorizando o procedimento médico
requerido pela  autora,  há no contrato  disposição ulterior  informando a
ausência de cobertura, no que tange à prótese cardiovascular, válvulas ou
aparelhos de complementação ou substituição de função.
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Aduz  ausência  dano  capaz  de  ocasionar  um  abalo
psíquico apto configurar uma indenização por dano moral,  pois mesmo
que  houvesse  ocorrido  a  negativa  indevida  de  cobertura  para  o
procedimento médico requerido, ainda assim não restaria caracterizado a
ocorrência de dano moral.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

O apelado  apresentou  contrarrazões  (fls.  233/239)  e
em sede de preliminar sustenta que o recurso não deve ser conhecido por
afronta ao princípio da dialeticidade, no mérito, requer a manutenção do
julgado.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça
apresentou parecer (fls.  244/250) opinando pela rejeição da preliminar
de afronta ao princípio da dialeticidade, e no mérito, manifesta-se pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR:  Afronta  ao  princípio  da
dialeticidade.

A preliminar arguida não merece prosperar, pois a
apelante nas razões da Apelação, demonstrou sua inconformidade com a
sentença vergastada, visualizando os pontos onde entende que a sentença
deve ser reformada.

Dessa forma, rejeito a preliminar em questão.

MÉRITO

A  controvérsia  instalada  diz  respeito  a  existência  de
danos morais e materiais indenizáveis, sofridos pela Apelada, diante da
conduta da operadora de plano de saúde,  ora Apelante,  em recusar  o
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fornecimento de insumo imprescindível para a realização de procedimento
cirúrgico que precisava se submeter. 

In  casu,  verifica-se  que  a  autora  foi  vítima  de  um
acidente vascular cerebral isquêmico – AVCI, e necessitou se submeter a
um  procedimento  cirúrgico  para  implante  de  um  marca-passo,  para
correção de lesão grave, conforme documento de fls. 34/35.

Destarte,  mesmo diante  da  gravidade da situação,  a
irresignante  negou  cobertura  ao  procedimento,  ao  argumento  de  que
inexistia previsão contratual para o tratamento e material solicitados (fl.
36).

O objetivo contratual da assistência médica comunica-
se, necessariamente, com a obrigação de restabelecer ou procurar
restabelecer, através dos meios técnicos possíveis, a saúde do paciente,
confrontando-se com o princípio da boa fé  qualquer limitação contratual
que impede a prestação do serviço médico hospitalar, na forma pleiteada. 

Assim,  a recusa  injustificada para o fornecimento de
tratamento médico  causa danos morais, considerando que no momento
em que o consumidor realizou o contrato com a Operadora de Plano de
Saúde tinha em mente que receberia a cobertura necessária para o pronto
restabelecimento de uma eventual enfermidade, de maneira que a recusa
no atendimento, ou no fornecimento de insumos necessários a realização
do procedimento, frustra a boa fé contratual do consumidor, que se vê
desamparado pela Instituição, cujo os serviços ele contratou para serem
usados em momento como estes. 

Nesse  sentido,  o  parecer  da  douta  Procuradoria  de
Justiça (fl. 249):

“Portanto,  constatado  que  o  plano  de  saúde  da
promovente  possuía  cobertura  para  a  área  de
cardiologia e cirurgia vascular (Cláusula 04, 4.1, V e VI,
f.22v)  e  atento  ao  entendimento  firmado  na
jurisprudência sobre a matéria (o médico deve decidir
sobre o tratamento do paciente, sem interferência do
plano  de  saúde),  conclui-se  que  a  promovida  agiu
ilicitamente, ensejando indenização por danos morais,
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bem com o ressarcimento dos valores dispendidos pela
autora para a aquisição do aparelho (marcapasso) e a
sua  implantação,  conforme  recibos  e  notas  fiscais
anexados aos autos (f. 40/44)”

O plano de saúde pode até estabelecer quais doenças
estão cobertas, mas jamais pode restringir o  tratamento a que deve se
submeter o paciente para obter a esperada cura. 

Nesses termos, segue julgado do Superior Tribunal de
Justiça: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  1.
Quantum indenizatório. Alegada exorbitância. Pleito de
redução. Impossibilidade de acolhimento. Incidência da
Súmula  nº  7/STJ.  2.  Exclusão  de  cobertura  de
procedimento/material  necessário  ao  êxito  do
tratamento médico. Abusividade, inclusive em relação a
contratos ajustados anteriormente à Lei n. 9.656/1998.
Precedentes. Dano moral  in re ipsa. 3. Agravo interno
desprovido. 1. Na hipótese ora em foco, o tribunal de
origem,  diante  das  peculiaridades  fáticas  do  caso.
Recusa  indevida  para  cobertura  de  prótese
(marcapasso)  necessária  ao  sucesso  do  tratamento
coberto  no  contrato.  ,  reputou  adequado  estipular  a
indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais). Assim, verifica-se que essa quantia não
se afigura exorbitante, o que torna inviável o especial,
no ponto, nos termos do Enunciado N. 7 da Súmula do
STJ,  não  sendo  o  caso  de  valoração  da  prova.  2.  A
recusa  indevida  pelo  plano  de  saúde  à  cobertura  de
procedimento/tratamento  médico  necessário  à
recuperação  do  segurado,  ainda  que  fundada  em
cláusula contratual, por se mostrar abusiva, caracteriza
dano moral in re ipsa, prescindindo da comprovação do
prejuízo.  3.  Agravo  interno  desprovido.  (STJ;  AgInt-
AREsp 996.042; Proc. 2016/0266619-6; MG; Terceira
Turma;  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze;  DJE
09/02/2017) 

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.
PLANO  DE  SAÚDE.  LIMITAÇÃO  DE  COBERTURA.
RESTRIÇÃO  DE  DIREITOS.  ABUSIVIDADE.
FUNDAMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  REFORMAR  A
DECISÃO AGRAVADA.
1.  A  2a  Seção  do  STJ  já  firmou o  entendimento  no
sentido de que é abusiva a cláusula limitativa de tempo
de internação em UTI (REsp n. 251.024/SP, Rel. Min.
Sálvio  de  Figueiredo  Teixeira,  por  maioria,  DJU  de
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04.02.2002).
2. A agravante não trouxe argumentos novos capazes
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão
agravada, razão que enseja a negativa do provimento
ao agravo regimental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento”.
(AgRg no REsp 515.706/RS, Rel. Ministro VASCO DELLA
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS),
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  08/02/2011,  DJe
17/02/2011).

O  Apelante  alega  ainda,  que  a  cláusula  que  nega
cobertura para os materiais solicitados não é abusiva, visto que não anula
a anterior que prever a cobertura do tratamento da patologia do paciente,
mas  apenas  limita  o  direito  concedido  anteriormente,  não  havendo
qualquer ilegalidade na negativa de fornecimento do material solicitado.
Todavia, a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça se comporta
justamente no sentido contrário a afirmativa, reconhecendo a abusividade
da cláusula firmada com determinada limitação, vejamos:

“INDENIZATÓRIA -  PLANO DE SAÚDE -  TRATAMENTO
INTENSIVO  NA  UTI  -  LIMITAÇÃO  CONTRATUAL  DE
INTERNAÇÃO  -  CLÁUSULA  ABUSIVA  -  INDENIZAÇÃO
MATERIAL  DEVIDA  -  RECURSO  DESPROVIDO.  -  É
abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que
limita  a  internação  hospitalar  do  segurado”.  (TJPB  -
Acórdão do processo nº 20020060046709 - Órgão (3ª
Camara Civel) - Relator DES. MANOEL PAULINO DA LUZ
- j. Em 09/03/2007).

“APELAÇÃO -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO DE  FAZER  COM
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  -  PLANO  DE
SAÚDE  -  TRATAMENTO  MÉDICO  -  RIZOTOMIA
PERCUTÂNIA  POR  SEGUIMENTO;  DEKOMPRESSOR  -
CONCESSÃO  DA  TUTELA  -  IRRESIGNAÇÃO  -  NÃO
COBERTURA CONTRATUAL  PARA  O  PROCEDIMENTO -
ALEGAÇÕES  INFUNDADAS  -  CONTRATO  CELEBRADO
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 9.656/98 - IRRELEVÂNCIA
-  PROTEÇÃO  CONTRATUAL  HAURIDA  DO  CDC  -
DESVANTAGEM AO CONTRATANTE - RECONHECIMENTO
DE  CLÁUSULA  ABUSIVA  -  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 
 É de se admitir a abusividade de cláusula contratual
estipulada  em  contrato  de  plano  de  saúde,  quando
acarreta excessiva desvantagem ao contratante, ainda
mais  em  se  tratando  de  exclusão  ou  limitação  de
material  imprescindível  ao  êxito  do  procedimento
cirúrgico  principal”.  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020080377001001  -  Órgão  (3ª  Câmara  Cível)  -
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Relator  DR.  JOAO  BENEDITO  DA  SILVA  -  JUIZ
CONVOCADO - j. Em 28/07/2009).

Desse  modo,  a  Apelada viu frustrada sua legítima
expectativa de ver realizado seu tratamento de saúde, tratando-se, assim,
de um dano de natureza subjetiva, que atingiu a esfera da intimidade
psíquica da Recorrida, tendo como efeito os sentimentos de angústia e
frustração, restando, assim, evidenciado o dever de indenizar. 

Quanto a condenação em danos materiais, de acordo
com a documentação de fls. 40/44, a Apelada efetuou o pagamento da
quantia  de  R$  29.500,00  (vinte  e  nove  mil  e  quinhentos  reais),  para
custear os materiais e os procedimentos da cirurgia, restando, portanto,
patente o dever de ressarcimento.

Com  relação  a  fixação  do  “quantum”  indenizatório,
frise-se, inicialmente, que o valor fixado a título de indenização por Dano
Moral não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função
deste instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a
dor da vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

Na  hipótese  dos  autos,  trata-se  de  indenização  por
dano moral fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Diante da valoração das provas realizada pelo juízo “a
quo”, entendo que foi adequado o “quantum”  fixado, considerando-se o
constrangimento e a situação vexatória, a qual passou o apelado, uma vez
que quando da fixação do valor indenizatório deve o Magistrado, por seu
prudente  arbítrio,  levar  em  consideração  as  condições  econômicas  e
sociais dos ofendidos e da causadora do ato ilícito; as circunstâncias do
fato; sem esquecer o caráter punitivo da verba e que a reparação não
pode servir de causa a enriquecimento injustificado.

 
No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça

decidiu que:
“a indenização deve ser  fixada em termos razoáveis,
não  se  justificando  que  a  reparação  enseje
enriquecimento  indevido,  com  manifestos  abusos  e
exageros,  devendo  o  arbitramento  operar-se  com
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moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao
porte  financeiro  das  partes,  orientando-se  o  julgador
pelos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela
jurisprudência,  valendo-se  de  sua  experiência  e  bom
senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de
cada  caso.”  (REsp  305566/Df;  RECURSO  ESPECIAL
2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo
Teixeira. Quarta turma. DJ 13.08.2001) 

Sendo assim,  em razão  do que foi  exposto,  entendo
cabível a indenização, a título de danos morais e materiais, determinada
pelo Juízo sentenciante no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título
de danos morais, e R$ 29.500,00, para os danos materiais, posto que esta
atende aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, e que também
possa inibir a repetição desta conduta por parte da apelante.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo a sentença combatida nos mesmos termos, em harmonia com o
parecer da Procuradoria de Justiça. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

              R e l a t o r
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